
O Grupo de Trabalho Multi-institucional tem várias responsabilidades, incluindo:
Planejar e organizar mutirões de conciliação, focados em regularização fundiária e
desapropriação.

1.

Integrar os sistemas de conciliação da Justiça Federal, Estadual e da AGU para otimizar
processos e aumentar a eficiência.

2.

Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para promover soluções
consensuais.

3.

Avaliar periodicamente os resultados das atividades realizadas e propor melhorias.4.
Evitar a judicialização de novos conflitos, incentivando métodos adequados de solução.5.
Apoiar medidas administrativas no Cartório de Registro de Imóveis de Alcântara, para
acelerar os processos registrais.

6.

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
TRF1/TJMA/AGU N.º  /2024

O que é?
Este Acordo de Cooperação Técnica foi estabelecido entre o Tribunal Regional Federal da 1ª
Região (TRF1), o Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) e a Advocacia-Geral da União (AGU).
Seu objetivo principal é formar um Grupo de Trabalho Multi-institucional para promover a
solução consensual de conflitos relacionados à regularização fundiária e outras questões de
relevância social no município de Alcântara, Maranhão.

Objetivo
O principal propósito do acordo é implementar ações conjuntas para resolver conflitos
através de conciliação e mediação, com foco especial em questões de regularização fundiária,
direitos das comunidades tradicionais, além de outros temas de interesse econômico e social.
Isso visa garantir a pacificação de conflitos no município e assegurar a proteção dos direitos
das comunidades envolvidas.

Atribuições

Principais partes envolvidas

TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 1ª REGIÃO
(TRF1), POR MEIO DO

SISTEMA DE
CONCILIAÇÃO.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
MARANHÃO (TJMA),

REPRESENTADO PELO
NÚCLEO DE GOVERNANÇA

FUNDIÁRIA E OUTROS
ÓRGÃOS.

ADVOCACIA-GERAL DA
UNIÃO (AGU),

REPRESENTADA PELO
ADVOGADO-GERAL DA

UNIÃO​

Este acordo representa uma importante cooperação interinstitucional para
resolver problemas fundiários e sociais de maneira eficaz e em conformidade

com os direitos das comunidades quilombolas e outros grupos locais.


